PARECER Nº  217, DE 2004

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ECONOMIA E PLANEJAMENTO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE AS EMENDAS NºS 12 a 22, APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº 73, de 2004.

Retorna às Comissões o Projeto de lei nº 73, de 2004, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à União no contrato de operação de financiamento a ser celebrado entre a CESP – Companhia Energética de São Paulo e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, com a interveniência do Tesouro Nacional, do Governo do Estado de São Paulo e do Banco Nossa Caixa S/A, em virtude das emendas nºs 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21 e 22, apresentadas com fundamento no artigo 175, inciso II, da XI Consolidação do Regimento Interno.

Com fundamento no artigo 26 da Constituição do Estado, a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, Economia e Planejamento e de Finanças e Orçamento analisando  as referidas emendas  apresentadas regimentalmente, sob os aspectos de suas respectivas competências.

A emenda nº 12 pretende incluir parágrafo ao artigo 2º do projeto, de forma a excluir as receitas próprias do Estado a que se referem os artigos 155 e 157 da Constituição Federal, nos termos do § 4º do artigo 167, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17 de março de 1993.

A emenda nº 13 quer acrescentar parágrafo ao artigo 2º do projeto, estabelecendo que a cessão dos direitos, créditos e receitas classificados no § 1º não poderá acarretar diminuição das aplicações do Estado em programas sociais.

A emenda nº 14 acrescenta inciso ao artigo 1º visando estabelecer que a contragarantia estatuída no “caput” deverá ficar condicionada à existência de cláusula no contrato de financiamento determinado ao BNDES para que informe imediatamente o Governo do Estado caso ocorra o inadimplemento por parte da CESP.

A emenda nº 15 inclui artigo estabelecendo que a Companhia de Energia de São Paulo não poderá ser privatizada pelo período mínimo de três anos.

A emenda nº 16 acrescenta artigo estabelecendo que a CESP  deverá encaminhar relatório circunstanciado para a Comissão de Finanças e Orçamento da Assembléia Legislativa das ações administrativas que vem tomando para sanear sua situação financeira, acompanhado de demonstrativo que permita avaliar a capacidade operacional da empresa.

A emenda nº 17 inclui dispositivo estabelecendo que deverão ser consignados, anualmente, no Orçamento do Estado, os recursos necessários ao atendimento das despesas relativas à amortização do principal e respectivos encargos decorrentes das obrigações assumidas no instrumento de cessão de crédito.

A emenda nº 18 adita artigo ao projeto estabelecendo que o Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa, no primeiro trimestre de cada ano, o relatório detalhado da amortização do principal e respectivos encargos, bem como dos saldos a pagar, relativos ao ano anterior, referentes ao instrumento de cessão de  crédito.

A  emenda nº 19 pretende acrescentar dispositivo ao projeto estabelecendo que a CESP encaminhará à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembléia, até 30 (trinta) dias após a publicação desta lei, cópias integrais dos contratos e demais documentos do instrumento de cessão de crédito bem como do relatório anual circunstanciado, especificando a aplicação dos recursos obtidos através do contrato de cessão de crédito de que trata o artigo 1º.

A emenda nº 20 inclui artigo visando estabelecer que o Governo do Estado encaminhará à Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da promulgação desta lei, o cronograma de vencimentos e respectivas amortizações das dívidas da CESP, para o período de 2003 a 2007.

A emenda nº 21 tem por finalidade acrescentar dispositivo estabelecendo que as garantias e contragarantias tratadas nesta lei ficarão condicionadas à retirada das empresas CESP e EMAE do Programa Estadual de Desestatização - PED, instituído pela Lei nº 9361, de 05 de julho de 1996.

A emenda nº 22 objetiva acrescentar parágrafo único ao artigo 1º do projeto estabelecendo que o Governo do Estado de São Paulo obriga-se, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a adotar uma política de reestruturação administrativa e financeira da CESP visando o fortalecimento e  saneamento financeiro da empresa.

DA ANÁLISE

As emendas nºs 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21 e 22 propõem diversas alterações no texto original,  as quais já foram  devidamente examinadas e rejeitadas por ocasião da primeira fase regimental do processo legislativo nesta Casa, razão pela qual entendemos, s.m.j. ,com fundamento no artigo 178, inciso V, da XI Consolidação do Regimento Interno, encontram-se as mesmas  prejudicadas.

E por último, com relação à emenda nº 13 , manifestamo-nos contrariamente, com base no texto constitucional vigente, artigo 167, § 4º da Constituição Federal, que permite a prestação de garantia ou contragarantia à União, e não impõe limites ou condições.   De outra parte, ressaltamos ainda que a execução do Orçamento é privativa do Chefe do Poder Executivo,  tornando assim,  a presente emenda inconstitucional no tocante à iniciativa.

Ante o exposto, somos pela rejeição das emendas nºs 12 a 22, apresentadas ao Projeto de lei nº 73, de 2004.

a) CAMPOS MACHADO – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário às emendas de nºs 12 a 22.

Sala das Comissões, em 17/3/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

LUIZ GONZAGA VIEIRA – ARY FOSSEN – RICARDO TRIPOLI – CAMPOS MACHADO – CAMPOS MACHADO – CAMPOS MACHADO – ELI CORRÊA FILHO – ELI CORRÊA FILHO – ELI CORRÊA FILHO – JOSÉ DILSON – ROBERTO ENGLER – ROBERTO ENGLER – ENIO TATTO (contra o parecer) – ENIO TATTO (contra o parecer) – VALDOMIRO LOPES – VALDOMIRO LOPES – GIBA MARSON – CÂNDIDO VACCAREZZA (contra) – ROMEU TUMA (com restrições)

